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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.03.12.0037 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA DISPUTA. 

    

MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 

    

BASE LEGAL  
Lei Nº 14.133/2021, Lei Complementar Nº. 123/2006, da Lei Federal  Nº 12.846/13 e 

do Decreto Municipal N° 016/2023. 

  

OBJETO  

Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação de serviços 

de gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores 

públicos da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

  

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
maior lance global 

  

LOCAL DA SESSÃO 

PUBLICA  
https://licitanet.com.br 

  

DATA E HORÁRIO 

DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

22 de outubro de 2026. 

09h 

  

MODO DE DISPUTA  Aberto  

  

VALOR ESTIMADO  
R$ 2.936.081,30 (dois milhões novecentos e trinta e seis mil oitenta e um reais e 

trinta centavos) 

  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, no Portal Nacional de 

Compras Públicas (PNCP) e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Centro Administrativo da Prefeitura 

Municipal de Itapecuru Mirim/MA, localizado na Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru 

Mirim/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas) ou através do e-mail: 

licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br, no Portal da Transparência do Município e também através do Sistema de 

Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão  (SINC-CONTRATA/MA).  

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática 

das condutas previstas no CAPÍTULO II-B, DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS, além do TÍTULO IV, DAS IRREGULARIDADES, CAPÍTULO I DAS INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ambas previstas na lei 14.133/21, que poderão acarretar na aplicação das 

penalidades previstas nos referidos regramentos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 

demais cominações legais.  
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MINUTA DO EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.03.12.0037 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2026 

 

O Município de Itapecuru Mirim/MA, através da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, por intermédio 

da Pregoeira, designada pela Portaria nº 1035/2025, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei 

Nº 14.133/2021, Lei Complementar Nº. 123/2006, da Lei Federal Nº 12.846/13, do Decreto Municipal Nº 016/2023, 

e de outras normas aplicáveis ao objeto deste Certame, fará realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 

do tipo maior lance global, sob regime de Empreitada por preço Global, objetivando a Contratação de instituição 

financeira pública ou privada, para a prestação de serviços de gerenciamento de créditos provenientes da folha de 

pagamento dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominada Pregoeira, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.licitanet.com.br. O 

servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: verificar a regularidade formal e material do edital e seus 

anexos, representando à autoridade superior a presença de qualquer indício de irregularidade; analisar solicitações 

de esclarecimentos; julgar as propostas apresentadas e verificar os documentos de habilitação; corrigir possíveis 

irregularidades por meio de decisão devidamente fundamentada; declarar o vencedor do certame; decidir pedido de 

reconsideração e recurso; orientar as atividades da equipe de apoio, dando todo suporte gerencial aos seus 

integrantes e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável para propor a homologação. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente pregão tem por objeto a Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação 

de serviços de gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores públicos da Prefeitura 

Municipal de Itapecuru Mirim/MA, em conformidade com as especificações e quantidades constantes no Termo de 

Referência (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 

1.2. O quantitativo indicado no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa da aquisição e será solicitada 

de acordo com as necessidades do Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.3. O valor máximo total objeto desta licitação é de R$ 2.936.081,30 (dois milhões novecentos e trinta e seis mil 

oitenta e um reais e trinta centavos) 

1.4. O critério de julgamento adotado será o maior lance global, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem 

de seu interesse. 

1.5. Havendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema PORTAL DE COMPRAS DO 

MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM www.licitanet.com.br e o descritivo do objeto do Termo de Referência 

deste Edital, prevalecerá as especificações constantes no Termo de Referência. 
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2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. Não haverá ônus para os cofres públicos do Município de Itapecuru-Mirim, visto que esta contratação gerará 

receita, cujos valores farão parte do orçamento municipal. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social 

seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, 

inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/; 

3.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante 

e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, 

observada data e horário limite estabelecidos. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. Não poderão disputar esta licitação: 

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.4.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.4.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

3.4.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.4.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

https://licitanet.com.br;/
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3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.4.3 e 3.4.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8. O disposto nos itens 3.4.3 e 3.4.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.5.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço e a descrição 

detalhada dos serviços, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.8. O valor final máximo parametrizado na forma do item 4.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 

e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor global. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços mínimos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo maior lance global. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo 

da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 01 (uma) hora, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 
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6.22.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

6.22.2. Empresas brasileiras; 

6.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.22.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá 

por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer abaixo do preço mínimo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.24.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.24.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 3.5 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 

será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

I. Contiver vícios insanáveis; 

II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

III. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem abaixo do preço máximo definido para a contratação; 

IV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.9. O pregoeiro realizará a verificação da observância da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar 

quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela Administração, além dos demais aspectos ligados 

à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade do preço. 

7.10. O pregoeiro concederá o prazo de no mínimo duas horas para readequação da proposta quando esta não 

observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados de forma digital quando solicitada 

após a fase de proposta.  

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 

a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 

de 02 (duas) horas. 

8.12.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. Após a conclusão da fase de avaliação das propostas, somente a licitante vencedora será notificada no prazo 

já citado sobre sua condição e será solicitado o envio dos documentos de habilitação para a devida verificação e 

comprovação de sua capacidade técnica, jurídica, fiscal e financeira. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

I. A aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura 

do certame; 

II. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

III. Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante; 
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8.15.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida 

ao licitante, implicando sua inabilitação.  

8.15.2. A validade dos documentos de habilitação será verificada tendo como referência a data de sua apresentação 

no sistema eletrônico, e não a data de início da sessão pública. Fica dispensada a exigência de que a data de emissão 

dos documentos seja anterior à data de abertura da sessão pública do pregão, desde que sua validade se estenda até, 

no mínimo, a data de sua efetiva apresentação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira auxiliada pela equipe de apoio poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

8.20. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.21. Poderão participar do certame as instituições financeiras oficiais ou privadas, com funcionamento 

devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil, regularmente em atividade, vedada a subcontratação de outra 

instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para execução total ou parcial do objeto 

deste certame, que comprovem possuir os requisitos de qualificação e que atendam a todas as exigências constantes 

deste; 

8.22. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

8.23. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.24. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 

de março de 2020. 

8.25. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.26. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.28. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.29. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.30. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

8.31. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.32. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.33. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.34. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.35. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.35.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

8.35.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

8.36. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.36.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

8.36.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa municipal. 

8.37. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.38. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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8.40. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

8.38.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 

nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

8.41. A licitante deverá possuir solidez financeira e patrimonial comprovada mediante a apresentação dos 2 (dois) 

últimos balanços e demonstrações financeiras exigidas pela legislação de regência, dos quais se possam extrair 

índices que comprovem a sua boa situação financeira, no caso o Índice de Basileia, utilizado para medir a solvência 

bancária, de acordo com as normas do Banco Central e do Conselho Monetário Nacional (Resolução no 3.193/2013, 

Circular do BC n° 3.360, de 12 de setembro de 2007, Resolução no 4.193/13 e demais normas aplicáveis), conforme 

fórmula abaixo, devendo ser aferido o mínimo de 11%, demonstrado pelo licitante:  

IB=PR x 100 / (PRE/fator F) 

Onde:  

IB= Índice de Basileia ou Índice de Adequação de Capital;  

PR= Patrimônio de Referência;  

PRE= Patrimônio de Referência Exigido;  

Fator F= 0,11. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.49. A empresa licitante deverá comprovar qualificação técnica para a execução dos serviços através do 

atendimento dos itens que seguem: 

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou 

fornece bens/serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado 

do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 

cargo/função. 

a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: 

Especificação dos produtos entregues; 

➢ Período de execução dos serviços/fornecimento (prazo contratual, datas de início e término); 

➢ Manifestação expressa da contratante quanto à satisfatória execução do contrato; 

➢ Descrição das principais características dos serviços/fornecimento com no mínimo: o número total do 

quantitativo por item. 

a.2) Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se for o caso, 

complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, ou com o item pertinente de seu 

interesse, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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a.3) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão comprovar que a 

empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da presente licitação 

ou com o item pertinente de seu interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 

características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante. 

a.3.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante. 

a.3.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

a.3.3) Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo 

inferior. 

a.3.4) Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão objeto de 

diligência. 

b) Também deverá ser apresentado documento que demonstre a Autorização para Funcionamento expedida pelo 

Banco Central do Brasil. 

c) Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

c.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

c.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

e 

c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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8.50. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.51. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.52. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, 

sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital. 

9.4. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. A prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
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autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.itapecurumirim.ma.gov.br. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios:  www.licitanet.com.br ou no e-mail licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11.6. Todos os esclarecimentos, respostas a questionamentos e interpretações fornecidos pela Administração 

durante a fase licitatória passam a integrar e vincular o processo, produzindo efeitos para todos os licitantes, 

devendo ser amplamente divulgados pelos mesmos meios utilizados para a publicação do edital 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra; 

http://www.itapecurumirim.ma.gov.br/
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e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativa, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 
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12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

12.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

12.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados 

de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico www.itapecurumirim.ma.gov.br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.11.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  

13.11.4. ANEXO III - Modelo de declaração de enquadramento 

13.11.5. ANEXO IV – Relação dos compromissos assumidos 

Itapecuru Mirim/MA, 25 de setembro de 2026. 

 

 

 

Allyson Ferreira Pereira 

Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação de serviços de gerenciamento de 

créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Itapecuru 

Mirim/MA. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Contratação de instituição financeira 

pública ou privada, para a prestação de 

serviços de gerenciamento de créditos 

provenientes da folha de pagamento dos 

servidores públicos da Prefeitura 

Municipal de Itapecuru Mirim/MA e e 

outras atividades correlatas 

und 01 
R$ 

2.936.081,30 

R$ 

2.936.081,30 

VALOR TOTAL 
R$ 

2.936.081,30 

 

1.2. A Contratada não receberá qualquer tipo de remuneração direta oriunda dos cofres da Prefeitura Municipal 

de Itapecuru Mirim/MA, pelos serviços objeto desta licitação, ou pela prestação de serviços correlatos.  

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

Especificações 

1.4. A contratada está sujeita à fiscalização dos serviços periodicamente, reservando-se a contratante, através do 

responsável, o direito de não aceitar o serviço, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias e dentro 

dos requisitos exigidos; 

1.5. A contratada obriga-se a prestar o serviço do objeto a que se refere este Termo de Referência de acordo 

estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade, devendo estar em 

conformidade com as referidas especificações; 

1.6. Deverão ser atendidas pela contratada além das determinações da fiscalização da contratante, todas as 

prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. 

Especificações do objeto: 

1.7. O presente Termo de Referência tem por objetivo, estabelecer as especificações técnicas para contratação 

de instituição financeira pública ou privada, para a prestação de serviços de gerenciamento de créditos 

provenientes da folha de pagamento dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE 

1.8. Centralização e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pelo Município de Itapecuru 

Mirim/MA creditados em conta de titularidade de seus ativos, no banco contratado. 

1.8.1. A Instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para a contratante e seus servidores, a 

faculdade de transferência com disponibilidade no mesmo dia dos créditos para conta de depósitos de 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 21 de 60 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

titularidade dos beneficiários por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, em conformidade 

com o artigo 2º da Resolução 3.402/2006 do Banco Central. 

1.8.2. A Instituição financeira contratada terá exclusividade para a instalação de posto de atendimento nas 

dependências da Prefeitura, onde realizará propaganda e vendas de produtos e serviços aos servidores 

municipais. 

1.8.3. Pagamento de Fornecedores, em caráter preferencial. 

1.8.4. (c) Centralização da arrecadação, respeitados os dispositivos legais, integrada ao PIX; 

1.8.5. Serão disponibilizados em até 10 (dez) dias após a data de assinatura da Ordem de Serviço, para a futura 

contratada, condição para as aberturas de contas bancárias e troca de informações entre contratante e contratada 

sendo fundamentada na Resolução nº 2.025/93 do Conselho Monetário Nacional. 

SEM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE 

1.9. Garantia na vigência do contrato a concessão de crédito aos servidores ativos do Município de Itapecuru 

Mirim/MA, mediante consignação em folha de pagamento. 

1.9.1. Será assegurado a todos os servidores e funcionários da Administração Pública Municipal, ativos, o direito 

de transferir os valores depositados em conta-salário para outra conta de instituição bancária diferente e da qual 

os mesmos sejam titulares, sem custos, nos termos da Resolução Nº 3.402/2006 do Banco Central. 

DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.10. Da folha de pagamento dos servidores 

1.10.1. A folha de pagamentos da Prefeitura de Itapecuru Mirim, de Abril de 2026 totalizou um valor R$ 

14.370.012,39 (quatorze milhões trezentos e setenta mil e doze reais e trinta e nove centavos), para um total de 

3.338 (três mil trezentos e trinta e oito) servidores. A folha de pagamento dos servidores da Prefeitura de 

Itapecuru Mirim está representada nas tabelas abaixo: 

 

 

I DADOS FOLHA DE PAGAMENTO REFERÊNCIA NOV/2025 

Renda Mensal Servidor 

Quantidade Servidores 

 

Efetivos 

Comissionados 

e Agentes 

Políticos 

Temporários/ 

Conselheiros 

Tutelares 

Estagiários 

Recebe até R$ 2.000,00 90 129 475 0 

Recebe de R$ 2.000.01 a R$ 

7.000,00 
913 502 741 0 

Recebe a partir de R$ 7.000,01 465 16 07 0 

TOTAL: 1468 647 1223 0 

Valor Bruto Mensal (R$) 9.101.329,23 2.273.160,19 2.295.522,97 0 

Valor Líquido Mensal (R$) 6.316.352,11 2.009.098,53 2.707.029,56 0 

Total Bruto R$ 14.370.012,39 

Total Líquido  R$ 11.032.480,20 
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III. De Acordo Com Gerenciamento De Consignados A Margem Disponível Para Empréstimo Está Na Ordem 

De R$ 836.658,24, (oitocentos e trinta e sei mil seiscentos e cinquenta e oito reais e vinte e quatro centavos), O 

que representa 5,82% da folha de pagamento atual. 

1.10.2. Processamento dos pagamentos originados da folha de salários dos servidores ativos efetivos, 

contratados, comissionados dos órgãos da administração direta do poder executivo do município, em caráter de 

exclusividade:  

CNPJ NOME 

1. 05.648.696/0001-80 MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM 

2. 13.799.081/0001-83 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – FMAS 

3. 53.293.491/0001-72 
FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

4. 11.129.938/0001-22 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

5. 48.931.858/0001-04 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

6. 44.050.928/0001-56 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

7. 48.136.263/0001-59 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

 

1.10.3. A entidade licitante tem legitimidade jurídica para licitar em nome desses demais CNPJ, onde será 

assinado contrato único.  

1.10.4 Da metodologia aplicada para fixação da proposta. 

1.10.4.1.O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar da licitação deverá 

ser de, no mínimo de R$ 2.936.081,30 (dois milhões novecentos e trinta e seis mil oitenta e um reais e trinta 

centavos). Serão desclassificadas as propostas que estejam inferiores ao valor estabelecido acima como mínimo 

aceitável. 

1.10.4.2. Para se fixar o valor relativo à oferta mínima a ser apresentada pela instituição financeira a Secretaria 

Municipal de Fazenda realizou estudo técnico, conforme item 4 do estudo técnico preliminar (anexo I deste 

Termo). 

1.10.4.3. Buscando o melhor equilíbrio entre os dados resultantes da metodologia aplicada pelo Município na 

fixação do valor-base para licitação, em que se buscou diferentes fontes para compor o valor real de mercado, 

promoveu-se então o balizamento desses valores, o que resultou no valor mínimo R$ 2.936.081,30 (dois milhões 

novecentos e trinta e seis mil oitenta e um reais e trinta centavos). 

II VALORES FOLHA DOS ÚLTIMOS 04 ANOS 

ANO VENCIMENTOS BRUTOS VENCIMENTOS LÍQUIDOS 

2025 142.184.993,60 104.958.927,22 

2024 133.382.360,41 96.930.602,63 

2023 115.509.094,34 85.302.237,39 

2022 102.277.593,55 79.665.212,37 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 23 de 60 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

1.10.5. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias, 

contados da assinatura do Contrato, em parcela única, a ser creditada em conta corrente de titularidade do 

município junto à Instituição Financeira vencedora.  

1.10.6. Em caso de atraso no pagamento, a CONTRATADA deverá pagar ao CONTRATANTE multa de 2% 

(dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora 

de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento;  

1.10.7. No caso do item anterior, o valor será atualizado pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), 

fornecido pela FGV.  

1.10.8. Os juros de mora são de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata-die. O valor da atualização será calculado 

e cobrado mediante a utilização da seguinte fórmula: 

VA = VN x I  

M = VA x 1,02  

VJ = M x ((1 + Tx/100)dias/365-1)) 

VA = Valor atualizado; VN = Valor nominal;  

I = Fator IGP-M (FGV) acumulado nos últimos 12 (doze) meses (Índice Geral de Preços do Mercado (Fundação 

Getúlio Vargas);  

Tx = 12% aa.  

M = Valor com multa; 

VJ = Valor total com juros.  

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

1.11. A Prefeitura adotará, em conjunto com a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, observados os procedimentos 

estabelecidos neste Termo de Referência, providências no sentido de formalizar a abertura/manutenção de 

contas-salário em nome dos servidores/funcionários, para a operacionalização do sistema de pagamento do 

funcionalismo municipal, 

1.11.1. O serviço deverá ser prestado em âmbito nacional. 

1.11.2. O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com o calendário 

definido pela PREFEITURA. sendo que normalmente o mesmo ocorre até o último dia útil do mês, 

disponibilizando os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia. O 13º (décimo terceiro) 

salário, normalmente é pago aos servidores em parcela única, com data a ser pré-definida pelo Município. 

1.11.3. Os pagamentos serão efetuados por intermédio de crédito em conta-salário. 

1.11.4. Nos casos em que o servidor optar pela transferência de sua remuneração para conta bancária de outra 

instituição financeira, basta ao servidor formalizar essa opção junto à cessionária uma única vez, não sendo 

necessária a formalização nos meses seguintes. 

1.11.5. Os valores a serem transferidos deverão estar à disposição, na conta bancária informada pelo servidor, 

na mesma data em que estiverem disponíveis na instituição financeira cessionária para os demais servidores do 

Município. 

1.11.6. O licitante vencedor não poderá cobrar tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome do Município 

e a movimentação das mesmas, durante a vigência do contrato, bem como o pagamento dos servidores não 

implicará em qualquer custo ao ente público. 
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1.11.7. Os créditos a serem lançados nas contas correntes dos servidores, nos termos deste Termo d de 

Referência, serão os valores líquidos das folhas de pagamento, décimo terceiro salário, férias e demais créditos 

originários do vínculo entre o servidor e o Município. 

1.11.8. A licitante deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de alcançar para os 

servidores municipais o melhor benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos. 

1.11.9. Nos termos do disposto no art. 21, parágrafo 9° da Lei 14.113/2020, o Município irá abrir conta corrente 

específica no Banco vencedor do certame (Contratado) para viabilizar o pagamento de salários, de vencimentos 

e de benefícios de qualquer natureza aos profissionais da educação. 

1.11.10. É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou 

controladora, para a execução total ou parcial dos serviços objeto desta licitação. 

1.11.11. Assumir todas as despesas e providências necessárias à legislação e ao funcionamento da atividade 

deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc.) no caso de abertura de agência ou posto bancário na cidade, 

devendo entregar cópia dos documentos à Administração desta Prefeitura. 

1.11.12. A Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, não assume, inclusive para efeitos da Lei 8.078/1990 – 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela 

Contratada, tampouco, pelos compromissos assumidos por seus servidores. 

1.11.13. A instituição contratada atuará de forma concomitante com a rede bancária já credenciada/conveniada 

para arrecadação de tributos, não havendo exclusividade desse serviço. 

1.11.14. Os dados bancários exatos da conta centralizadora pública (Agência e Conta Corrente da instituição 

oficial) para o repasse diário dos tributos arrecadados constarão das cláusulas operacionais do Termo de Contrato 

a ser assinado com a vencedora do certame, ou formalizados no ato da emissão da Ordem de Serviço.  

PROCEDIMENTOS GERAIS 

1.12. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá iniciar a prestação do serviço em até 90 (noventa) dias corridos 

a partir da data da Ordem de Serviço. 

1.12.1. Só será admitida a prorrogação do prazo fixado, quando a Administração Municipal der causa, que 

impeça totalmente o início dos serviços pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

1.12.2. A PREFEITURA, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data da Ordem de Serviço, encaminhará 

a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, em meio digital, os dados, dos servidores/funcionários, necessários à abertura 

das contas-salário. 

1.12.3. Depois de recebidos os dados, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá providenciar a pré-abertura da 

conta-salário na agência mais próxima do atual domicílio do servidor/funcionário, interagindo com a 

PREFEITURA efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho 

(dentro do horário de atendimento bancário).  

1.12.3.1. Toda a despesa para a realização das aberturas das contas- correntes, tais como material de divulgação 

e postagem correrão às expensas da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, cabendo ao Município Itapecuru Mirim 

somente orientar o funcionalismo municipal acerca do procedimento.  

1.12.3.2. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá acatar alterações de domicílio bancário que forem solicitadas 

pelo funcionalismo municipal no ato da formalização da abertura das contas-correntes, sem ônus.  
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1.12.3.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA não poderá recusar, sob qualquer pretexto, abertura de conta salário 

de servidor/funcionário e estagiário, sob pena de rescisão do contrato e suas consequências, ressalvadas as 

restrições do Banco Central do Brasil.  

1.12.4. A PREFEITURA abrirá conta corrente na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, em agência previamente 

escolhida e obrigatoriamente situada na Cidade de Itapecuru Mirim, para a realização dos serviços de pagamento 

de servidores/funcionários: 

1.12.4.1. CONTA PROVISÓRIA DE FOLHA DE PAGAMENTO, onde será depositado o montante liquido 

dos créditos relativos ao pagamento dos servidores/funcionários. 

1.12.5. Os bloqueios e desbloqueios de pagamento antes do repasse às contas-salário dos servidores são de 

responsabilidade exclusiva da PREFEITURA. 

1.12.6. A PREFEITURA providenciará a transferência à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA dos recursos 

financeiros referentes ao pagamento dos servidores/funcionários, em reserva bancária, débito em conta ou, 

excepcionalmente, por outro meio de transferência bancária. 

1.12.7. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá efetuar o crédito das remunerações, proventos nas contas-

salário dos servidores/funcionários na data posterior em que for feita a transferência dos recursos pela 

PREFEITURA, podendo estar disponível em D+1, nas datas previstas no calendário de pagamentos. 

1.12.8. Os serviços de processamento de crédito em conta corrente da folha de pagamento deverão ser 

compatíveis com a informatização da Prefeitura de Itapecuru Mirim/MA, para que todas as operações sejam 

processadas por meio eletrônico e on-line. 

1.12.9. A contratada deverá proceder, sem ônus para a Administração, todas as adaptações de seus softwares 

necessárias à adequação e ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento. 

1.12.10. Os servidores ativos que receberem através da modalidade Conta-Corrente terão assegurados 

mensalmente, a isenção de tarifas, taxas ou encargos de qualquer natureza para os serviços e produtos seguintes 

(ou outras mais vantajosas aos servidores/funcionários, que houverem, de forma regulamentada a nível 

nacional), sem prejuízo de outras gratuidades previstas na Resolução nº. 3.919/2010: 

a) Abertura de conta corrente; 

b) Manutenção da conta corrente; 

c) Até 05 (cinco) transferências, totais ou parciais, dos créditos para outras instituições; 

d) Até 05 (cinco) saques, totais ou parciais, dos créditos; 

e) Fornecimento de cartão magnético. 

 

1.12.11. No caso de os créditos passarem a ser realizados necessariamente em conta-salário, ao lado das 

gratuidades já previstas na Resolução nº. 5.058 de 15 de dezembro de 2022 será vedada a cobrança de tarifa na 

transferência parcial do crédito para outra contratada. 

1.12.12. Será assegurado aos servidores o direito de transferir os valores depositados em conta-salário para outra 

conta de instituição bancária diferente da qual os mesmos sejam titulares, sem custos, nos termos da Resolução 

nº, 5.058 de 15 de dezembro de 2022, do Banco Central. 
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Cabe a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: 

1.12.13. Arcar com todas as despesas de alocação e transporte de sua equipe de manutenção, inclusive materiais, 

equipamentos e ferramentas. 

1.12.14. Executar quaisquer modificações das especificações somente após a sua expressa aprovação pela 

CONTRATADA. 

1.12.15. Empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, instalações e mão de obra 

qualificada necessários à total e perfeita execução do objeto deste contrato. 

1.12.16. Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

1.12.17. A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, dentre outros 

congêneres, não alterará qualquer condição do edital, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de 

indenização ou de outra penalidade. 

1.12.18. A contratada para execução do contrato deve possuir agência ou posto de atendimento situada no 

Município de Itapecuru Mirim/MA, em local de fácil acesso e que atenda a população de forma eficiente. 

1.12.19. A contratada terá exclusividade para instalação de posto de atendimento nas dependências da prefeitura, 

sem gerar ônus financeiro à administração municipal, nem ocupar a atual estrutura existente, podendo ser 

instalador, mediante custo da contratada container ou equivalente, onde poderá realizar propaganda e venda de 

produtos e serviços aos servidores municipais. 

1.12.20. A INSTITUIÇÃO FINANCIERA, em caráter de não exclusividade, durante a vigência do contrato, 

poderá realizar concessão de crédito aos servidores ativos, da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, 

mediante consignação em folha de pagamento. 

112.21. As operações de crédito consignado no âmbito do Município são regulamentadas pelo Decreto 

Municipal nº 068, de agosto de 2021, sendo a data estabelecida para o pagamento das consignações até o dia 10 

de cada mês.  

1.12.22. Deverá aos servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim ser disponibilizado no mínimo 1 

(um) gerente e 1 (um) atendente para realizar atendimentos especial, sendo dado prioridade ao citado público 

em relação aos demais da instituição financeira. 

1.12.23. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA poderá, a seu critério, solicitar a instalação de no mínimo 02 (dois) 

caixas eletrônicos, em local indicado e cedido, sem ônus, pela CONTRATANTE, assim como, caso seja 

verificado a necessidade, solicitar a instalação de outros caixas eletrônicos, sem ônus adicional. 

1.12.24. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá seguir as determinações da legislação consumerista, bem 

como determinações expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, 

especialmente, Resolução Nº 3402 e 3919, bem como normas municipais que eventualmente sejam editadas, 

atinentes a créditos de pagamento de salários. 

ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO 

1.13. A PREFEITURA enviará as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos 

servidores/funcionários à agência centralizadora indicada pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com 

antecedência de 1 (um) dias útil da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web 
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disponibilizado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, com retorno imediato de recibo de entrega informando a 

quantidade total de registros e o valor total do crédito bancário, autenticado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

1.13.1. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes necessários à validação dos arquivos recebidos e 

informará à PREFEITURA a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por meio de relatório, no 1º 

dia útil, após a sua recepção. 

1.13.2. No caso de haver alguma inconsistência, a PREFEITURA emitirá arquivo retificado contendo o crédito 

dos servidores/funcionários até em 1 (um) dia útil para a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, na forma do item 1.13. 

1.13.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará, quando solicitada, em até 3 (três) dias úteis após o 

pagamento, arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pela 

PREFEITURA, com relação aos valores pagos aos servidores/funcionários, 

RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNADOS NO 

ARQUIVO EM MEIO DIGITAL 

1.14. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA fica isenta de responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, 

omissão ou inexatidão pela PREFEITURA, limitando-se a recebê-lo e processá-lo, conforme estabelecido neste 

Termo de Referência. 

CAPILARIDADE 

1.15. Tendo em vista a extensão territorial do Município de Itapecuru Mirim, será exigida da INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA uma rede de atendimento com pelo menos 01 (uma) agência instalada na Cidade de Itapecuru 

Mirim ou Posto de atendimento. 

1.15.1 O Município de Itapecuru Mirim, a seu critério, e com a concordância da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 

poderá solicitar a ampliação do número de Postos de Atendimento Bancário – PAB’s e Caixas Eletrônicos, até 

o limite de 02 (duas) vezes da quantidade prevista neste Termo. 

1.15.2. Os serviços objeto deste Termo de Referência enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos 

termos do da Lei nº 14,133/21, sendo, portanto, cabível a licitação na modalidade Pregão, tipo MAIOR LANCE. 

VIGÊNCIA 

1.16. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados do(a) a partir da sua assinatura, na 

forma do artigo 105 e §§ da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.16.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

PAPÉIS E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM 

1.17. O MUNICÍPIO DE Itapecuru Mirim obriga-se a:  

1.17.1. Adotar as providências necessárias ao cancelamento, em tempo hábil e em conformidade com as 

cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com a instituição financeira que esteja realizando a prestação do 

serviço objeto da presente licitação.  

1.17.2. Adotar as medidas necessárias à divulgação ao funcionalismo municipal, dos procedimentos a serem 

observados para a abertura de conta salário na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  

1.17.3. O MUNICÍPIO deverá, na assinatura do contrato, indicar os responsáveis/ gestores do contrato para 

operacionalização do pagamento.  
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1.17.4. O Município de Itapecuru-Mirim/MA adquirirá do Certificado Digital A1 para utilização da integração 

de sistemas, quando necessário. 

PAPÉIS E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  

1.18.1. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento 

e consulta, o cadastro do funcionalismo municipal e seus representantes legais, quando for o caso.  

1.18.2. É de responsabilidade da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA o bloqueio do cartão magnético, quando houver 

solicitação do titular ou do seu representante legal.  

1.18.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá garantir a segurança das transações, a exemplo de validação 

do arquivo de pagamento por CPF e conta bancária, e não por apenas um destes isoladamente.  

1.18.4. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá disponibilizar ao MUNICÍPIO, de forma on-line, o histórico 

dos 12 (doze) últimos pagamentos, referentes ao funcionalismo municipal.  

1.18.5. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá, na assinatura do contrato, indicar os responsáveis / gestores 

do sistema de pagamento que auxiliarão os técnicos da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda na 

operacionalização do pagamento.  

1.18.6. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá indicar, no ato da formalização do contrato, a agência 

centralizadora, preferencialmente, próxima à sede da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 

1.18.7. Havendo alteração da agência centralizadora indicada, o fato deverá ser comunicado ao MUNICÍPIO, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilizar-se a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

por perdas e danos decorrentes desta omissão.  

1.18.8. Disponibilizar uma Central de Atendimento Telefônico para esclarecer dúvidas do funcionalismo 

municipal no prazo de 15 (quinze dias) a contar da assinatura do contrato.  

1.18.9. Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada à divulgação, por 

qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do Município de Itapecuru Mirim, de 

qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios do funcionalismo 

municipal.  

1.18.10. Comunicar ao MUNICÍPIO de Itapecuru Mirim, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias o 

fechamento de qualquer posto de atendimento, bem como a abertura de novas agências, na cidade, devendo 

observar a capilaridade exigida neste Termo de Referência.  

1.18.11. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá garantir a manutenção do layout originalmente pactuado para 

a transmissão dos arquivos eletrônicos, em caso de transformação societária, fusão, cisão e incorporação que 

envolva a instituição financeira vencedora da licitação.  

1.18.12. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá garantir a manutenção da melhor qualidade dos serviços 

prestados ao Município de Itapecuru Mirim, de maneira competitiva no mercado.  

1.18.13. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento, sem ônus para o Município.  

1.18.14. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá manter o histórico de pagamento do funcionalismo público 

municipal pelo período prescricional de 10 (dez) anos, fornecendo informações quando solicitadas, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos superiores ao anteriormente referido, sem 
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ônus para o Município. Findo o contrato e eventual prorrogação, os arquivos deverão ser fornecidos ao 

Município de Itapecuru Mirim. 

1.18.15. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá solicitar a anuência do Município de Itapecuru Mirim. em 

caso de implantação de alterações no sistema de pagamento utilizado, que impliquem em modificações de 

procedimentos operacionais no relacionamento com o Município de Itapecuru Mirim ou com o funcionalismo 

municipal.  

1.18.16. O Município de Itapecuru Mirim deverá comunicar à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a 

implantação/alteração de sistema de pagamento que implique em modificações de procedimentos operacionais 

no relacionamento com o MUNICÍPIO ou com o funcionalismo municipal.  

1.18.17. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá disponibilizar, em caso de solicitação do Município de 

Itapecuru Mirim., no prazo de até um dia útil, relatórios analíticos e sintéticos, em meio digital, ou por outras 

mídias disponíveis, contemplando entre outros:  

1.18.17.1. Demonstrativo mensal, por funcionário municipal, dos pagamentos realizados informando, por mês 

de competência, o nome, matrícula, CPF e valor;  

1.18.17.2. Demonstrativo mensal, por funcionário municipal, dos pagamentos bloqueados e desbloqueados 

informando, por mês de competência, nome, matrícula, CPF e valor;  

1.18.17.3. Demonstrativo mensal, por funcionário municipal, dos pagamentos, por meio de conta salário, 

bloqueados e/ou estornados, correspondendo estes últimos aos valores não creditados na conta dos servidores 

por motivos alheios ao Município de Itapecuru Mirim, no prazo de 30 (trinta) dias, informado, por mês de 

competência, o nome, matrícula, CPF e valor;  

1.18.17.4. Demonstrativo mensal acumulado, por funcionário municipal, das contas–correntes não 

movimentadas no prazo de 90 (noventa) dias, informando, por mês de competência, o nome, matrícula, CPF;  

1.18.17.5. Demonstrativo mensal, por funcionário municipal, dos pagamentos efetuados mediante determinação 

judicial, informado por mês de competência, o nome, matrícula, CPF.  

1.19. SOBRE O QR CODE, SEU REGISTRO E A CHAVE PIX 

1.19.1. Pagamentos mediante leitura de QR CODE ESTÁTICO e DINÂMICO, possibilitando uso simultâneo 

das funcionalidades a critério da CONTRATANTE; 

1.19.2. O QR CODE ESTÁTICO é permanente e deverá possuir informações que não serão alteradas; 

1.19.3. O QR CODE DINÂMICO poderá sofrer alterações e cancelamentos do registro efetuado a critério da 

CONTRATANTE e sem incremento ao preço contratado; 

1.19.4. O registro do QR CODE via API (Application Programming Interface) deverá ocorrer em tempo real, 

ou em outro tempo desde que aceito pela CONTRATANTE; 

1.19.5. O registro do QR CODE via arquivo CNAB 750 deverá ocorrer de forma imediata após o recebimento 

do arquivo pela CONTRATADA, sendo que o registro terminará com a disponibilização do arquivo de retorno 

à CONTRATANTE; 

1.19.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar CHAVE PIX que possibilite receber transferências, 

pagamentos e arrecadações, a partir de um único identificador como CNPJ, número de celular, e-mail ou chave 

aleatória, à escolha da CONTRATANTE; 
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1.19.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar solução capaz de realizar as transações requeridas e terá a 

responsabilidade de disponibilizar solução sistêmica, bem como suporte para integração, conforme padrão de 

mercado para o segmento, através de conexão segura, sendo responsável por todo o desenvolvimento da solução 

necessária para integração entre seu sistema e da CONTRATANTE, seja via consumo de API ou transmissão 

de arquivo, inclusive a contratação de VAN(Virtual Account Network) para a tramitação desses arquivos; 

1.19.8. A CONTRATADA deverá ter capacidade para registro de QR CODE Dinâmico de forma online via 

API, em até 10 segundos, operando 24 horas dia, em todos os dias no ano, mesmo em feriados, de forma 

ininterrupta. 

1.20. SOBRE O RETORNO PARCIAL E RETORNO DIÁRIO 

1.20.1. A CONTRATADA deverá possuir sistema com as funcionalidades de transmissão dos registros de 

arrecadação via consumo de API (Application Programming Interface), arquivo CNAB 750 e arquivo de 

arrecadação por código de barras padrão Febraban; 

1.20. 2. A CONTRATADA não poderá realizar o estorno dos valores arrecadados. 

1.20.3. A CONTRATANTE deverá receber, diariamente, o arquivo retorno da liquidação das guias, 

independentemente dos canais utilizados pelos pagadores, conforme já ocorre nos convênios de arrecadação 

tradicional. 

1.20.4. No caso de arquivo, a CONTRATANTE poderá optar por receber retornos parciais ao longo do dia, com 

intervalos a serem acordados, de modo a facilitar a conciliação e a gestão das guias liquidadas. 

1.20.5. Se a Integração for por API, a CONTRATADA também deverá disponibilizar API para consulta online 

das guias recebidas pelo PIX de forma online, caso o cliente tenha interesse em integrar essa solução aos seus 

sistemas. 

1.21. DO REPASSE FINANCEIRO 

1.21.1. Os valores financeiros arrecadados via PIX serão creditados em conta corrente vinculada à chave Pix em 

D+0; 

1.21.2. O repasse dos recursos arrecadados para conta centralizadora de outra instituição poderá ser por meio de 

Internet Banking com isenção da tarifa TED ou por meio da utilização do CNAB 150, a conveniência da 

administração. 

1.21.3. Para conciliação do repasse financeiro, o extrato bancário deverá conter a totalização do movimento 

diário das arrecadações via PIX em linha única; 

1.21.4. Os valores transacionados pela CONTRATADA e não repassados no prazo contratado, sofrerão multa 

de 10%, correção com base na variação do INPC/IBGE, acrescido de juros simples de 1% ao mês, pro rata die, 

do dia de realização da transação até o dia do efetivo repasse; 

1.21.5. Não poderá haver desistência, por parte da CONTRATADA, da liquidação financeira, após o 

recebimento pela CONTRATANTE do registro da arrecadação; 

1.21.6. Cabe à CONTRATADA administrar o repasse das transações negociadas por essa, fornecendo todo o 

suporte necessário para o bom funcionamento do objeto contratado; 

1.21.7. A cobrança da tarifa do Pix ocorre sempre em D+2 após a transação Pix; 
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1.22. Os casos não previstos na presente especificação técnica serão ajustados entre as partes, sempre pautado 

na melhor prestação do serviço e na vantajosidade para à Administração Pública. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A gestão financeira da folha de pagamento de pessoal e de fornecedores segue no centro das preocupações 

cotidianas da Administração Pública. A qualidade na gestão desses ativos garante a agilidade, segurança, 

eficiência e eficácia nos resultados.  

A Administração Pública vem construindo e consolidando parcerias estratégicas com instituições financeiras 

para pagamentos, antecipações, empréstimos, aplicações, dentre outros serviços, aproveitando-se de sua 

estrutura operacional, necessária para o sucesso de suas operações.  

E, se de um lado as organizações públicas passaram a contar com uma grande facilidade para realizarem a gestão 

de seus pagamentos, de outro, as instituições financeiras, além da exigência de contrapartidas como taxa de juros 

e outras tarifas, aumentaram sua captação de clientes e passaram a ofertar outros produtos como empréstimos, 

seguros, títulos de capitalização, ações e a cobrança por serviços agregados como pagamentos de tributos, 

transferências, carnês, boletos e cobrança.  

Diante disso, em virtude da proximidade do encerramento do prazo de vigência do contrato celebrado com a 

referida instituição financeira, o cenário apresentado evidencia a necessidade e a relevância da alienação da folha 

de pagamento do Município de Itapecuru Mirim/MA. 

3. DA MODALIDADE LICITATÓRIA E DA FORMA DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 

3.1. A modalidade licitatória do objeto pretendido será o PREGÃO ELETRÔNICO, conforme disposto no artigo 

28, I da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Ressalta-se que o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, por meio do Parecer nº 01307-19, da 

Assessoria Jurídica, orientou que para fins de prestação de serviço de pagamento de remuneração de servidores 

ativos, inativos e pensionistas e outros serviços similares, com previsão de contraprestação pecuniária por parte 

da contratada, deve ser precedida de licitação, recomendando-se a utilização da modalidade denominada Pregão 

eletrônico. 

3.3. Com esteio no voto do Ministro Relator do Acórdão TCU no 3.042/2008 – Plenário, em resposta à consulta 

formulada pelo então Ministro de Estado da Previdência Social, “os serviços bancários podem, sem embargo, 

ser considerados serviços comuns”, de conformidade com especificações usuais de mercado, e a 

operacionalização do pagamento de benefícios previdenciários não refoge desta conceituação”.  

3.4. Prosseguindo em seu voto, o Ministro concluiu: “Assim, em tese, a contratação de tal serviço pode ser 

promovida por meio de pregão”.  

3.5. Definida, portanto, a modalidade, a Lei Federal nº 14.133/2021, determina a utilização preferencial do 

pregão em sua forma eletrônica.  

3.6. Restou, assim, como solução, a escolha da modalidade de pregão na forma eletrônica, do tipo maior preço, 

para fim de estabelecer-se a ordem de preferência que permita selecionar e contratar uma instituição financeira. 

3.7. Modo De Disputa: ABERTO; 

3.8. A seleção do pretenso contratado ocorrerá por MAIOR OFERTA, respeitado o VALOR MÍNIMO DE 

LANCE. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para fins de habilitação, a Instituição Financeira deverá atender às exigências previstas na legislação em 

vigor, além de cumprir os seguintes requisitos:  

A. Ato Constitutivo; 

1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede ou; 

2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor1, devidamente registradas e 

arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades 

por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou; 

4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou; 

B. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. O documento deverá ser expedido 

no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

C. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa 

Econômica Federal em vigor; 

D. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da 

CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

E. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 

Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

F. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

G. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

H. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

 

 

                                                      
1 NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas 

alterações posteriores ainda não consolidadas. 
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I. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

I.1 Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o 

documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias 

antes da data da abertura da sessão; 

I.2 A licitante deverá possuir solidez financeira e patrimonial comprovada mediante a apresentação dos 2 (dois) 

últimos balanços e demonstrações financeiras exigidas pela legislação de regência, dos quais se possam extrair 

índices que comprovem a sua boa situação financeira, no caso o Índice de Basileia, utilizado para medir a 

solvência bancária, de acordo com as normas do Banco Central e do Conselho Monetário Nacional (Resolução 

no 3.193/2013, Circular do BC n° 3.360, de 12 de setembro de 2007, Resolução no 4.193/13 e demais normas 

aplicáveis), conforme fórmula abaixo, devendo ser aferido o mínimo de 11%, demonstrado pelo licitante:  

IB=PR x 100 / (PRE/fator F) 

Onde:  

IB= Índice de Basileia ou Índice de Adequação de Capital;  

PR= Patrimônio de Referência;  

PRE= Patrimônio de Referência Exigido;  

Fator F= 0,11. 

J. Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão máxima de 90 

(Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 

Porte (EPP); a mesma será dispensada para MEI. 

K. Certidão Especifica, Ou Específica Digital da Junta Comercial, com data de emissão máxima de 90 

(Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 

Porte (EPP); a mesma será dispensada para MEI. 

L. DECLARAÇÕES: 

1. Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII 

do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal 

investidura, conforme modelo ANEXO III; 

2. Declaração do Anexo IV – Conforme modelo de declaração de enquadramento de microempresa, 

empresa de pequeno porte, se for o caso; 

3. Declaração do Anexo VI - Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a todos os requisitos 

de habilitação; 

4. Declaração do Anexo VII - Conforme modelo de declaração de Localização e Funcionamento; 

5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação 

6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

M. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
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A empresa licitante deverá comprovar qualificação técnica para a execução dos serviços através do atendimento 

dos itens que seguem: 

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu 

ou fornece bens/serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel 

timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 

e cargo/função. 

a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: 

Especificação dos produtos entregues; 

➢ Período de execução dos serviços/fornecimento (prazo contratual, datas de início e término); 

➢ Manifestação expressa da contratante quanto à satisfatória execução do contrato; 

➢ Descrição das principais características dos serviços/fornecimento com no mínimo: o número total do 

quantitativo por item. 

a.2) Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se for o caso, 

complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, ou com o item pertinente de seu 

interesse, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

a.3) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão comprovar que a 

empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da presente 

licitação ou com o item pertinente de seu interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por 

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante. 

a.3.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante. 

a.3.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

a.3.3) Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em 

prazo inferior. 

a.3.4) Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão objeto de 

diligência. 

a.3.5.) Também deverá ser apresentado documento que demonstre a Autorização para Funcionamento expedida 

pelo Banco Central do Brasil. 

 

N. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 

o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 

sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 

1971; 

2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
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4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

 

7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, 

ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Não haverá exigência de vistoria prévia. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2. Início da execução do objeto: 90 (noventa) dias da emissão da ordem de serviço. 

5.3. Os serviços serão prestados no local estabelecido em agência ou posto bancário (desde que atenta de forma 

satisfatória a demanda pelos serviços no caso de posto bancário) no Município de Itapecuru Mirim/MA. 

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

5.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período da 

execução contratual.  

5.7. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.6.7. O fiscal administrativo do contrato, se houver, verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato, se houver, 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. Será atribuição do fiscal técnico todas as indicadas ao fiscal administrativo, caso não haja 

específico. 

6.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
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desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

6.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

7. DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS  

7.1. No desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a execução deste Termo de Referência, as 

Partes observarão o regime legal concernente à proteção de dados pessoais, se empenhando em proceder ao 

tratamento de dados pessoais estritamente necessários à execução e ao desenvolvimento do objeto deste Termo 

de Referência, no estrito e rigoroso cumprimento da Legislação de Privacidade e de Proteção de Dados Pessoais 

e das demais normas que vierem a disciplinar a matéria.  

7.2. Contratada se obriga a tratar os dados pessoais, em especial no que tange às operações de coleta, de 

produção, de recepção, de classificação, de utilização, de acesso, de reprodução, de transmissão, de distribuição, 

de processamento, de arquivamento, de armazenamento, de eliminação, de avaliação ou de controle da 

informação, de modificação, de comunicação, de transferência, de difusão ou de extração, com a devida 

observância à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD);  

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. Não se aplica ao presente caso. 

9. DO FORO  

9.1. Fica eleito o foro do Município de Itapecuru Mirim/MA para dirimir quaisquer questões, dúvidas ou 

demandas referentes à execução do objeto desta licitação e à adjudicação dela decorrente.  

Itapecuru Mirim/MA, 25 de setembro de 2026. 

Elaborado por: 

Déborah Romaria Sousa Constantino 
Superintendente Financeiro 

Portaria 2028/2025 

Aprovo o presente Termo de Referência:  

Allyson Ferreira Pereira 

Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), enquanto elemento essencial ao planejamento do 

suprimento governamental, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, auxilia na 

elaboração do competente Termo de Referência (TR) e dos demais documentos integrantes do processo de 

aquisição de bens e serviços comuns.  

Vê-se, assim, que as finalidades do ETP estão dirigidas, dentre outras, a analisar a viabilidade técnica da 

almejada aquisição ou prestação de serviços, bem assim avaliar todos os aspectos necessários e suficientes à 

contratação.  

O papel do ETP (não obstante previsão legal) tem respaldo na doutrina administrativista brasileira, conforme 

diz a Professora Tatiana Camarão:  

 Entende-se que um dos principais documentos da etapa de 

planejamento é o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o qual 

se destina a identificar e analisar a necessidade pungente 

projetada pela unidade administrativa ao realizar o seu 

planejamento estratégico e o plano anual de aquisição, 

buscando evidenciar o problema a ser resolvido, assim 

como as soluções possíveis, com fins de avaliar as 

informações necessárias para subsidiar o respectivo 

processo de aquisição. Nota-se, portanto, que o ETP 

assume função estratégica na engrenagem das contratações 

públicas, pois pavimenta o caminho para o atendimento da 

demanda ao avaliar os cenários possíveis e demonstrar a 

viabilidade técnica e econômica das soluções disponíveis. 

Em decorrência disto, esse documento vem sendo exigido 

em vários normativos e trouxe à tona dúvidas em relação à 

sua produção, conteúdo, momento adequado para sua 

elaboração e aplicabilidade nas contratações públicas.  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

1.1. A demanda em análise surge da necessidade premente de assegurar a prestação eficiente e precisa dos 

serviços de pagamento da folha de salários dos diversos segmentos de servidores da Prefeitura Municipal de 

Itapecuru Mirim/MA, englobando ativos, efetivos, contratados, comissionados, inativos, aposentados e 

pensionistas. Além disso, visa também a facilitar a concessão de crédito consignado em folha de pagamento.  

1.2. É importante destacar que o Município atualmente não dispõe de um Contrato Administrativo em vigor 

com nenhum Banco. 
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1.3. A administração da folha de pagamento dos servidores ativos e inativos da Prefeitura de Itapecuru 

Mirim/MA, nos termos do art. 2º, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, movimenta um expressivo 

volume de recursos, requerendo eficiência e eficácia nas operações financeiras de pagamento. 

1.4. Portanto, compreendendo a importância estratégica dos serviços de pagamento da folha salarial para o 

funcionamento adequado da administração pública municipal, torna-se indispensável o planejamento prévio do 

Município de Itapecuru Mirim/MA perante a contratação de uma Instituição Financeira para garantir a 

continuidade desses serviços essenciais.  

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

2.1. Para atendimento da necessidade, os serviços prestados deverão englobar: 

a) Processamento da folha de pagamento dos servidores e funcionários ativos e inativos do Poder Executivo do 

Município de Itapecuru Mirim/Ma, na forma deste ETP, em caráter de exclusividade; 

b) Concessão de Crédito Consignado aos servidores mencionados na alínea “a” acima, sem exclusividade. 

c) Pagamento de Fornecedores, em caráter preferencial; 

d) Centralização da arrecadação, integrada ao PIX; 

2.2. A Instituição Financeira, pública ou privada, onde o Município de Itapecuru Mirim/Ma irá centralização do 

ativo Folha de Pagamento deverá ser escolhida através de procedimento licitatório, via licitação na forma da 

Lei, que resguarde a vantajosidade, na modalidade Maior oferta, que garanta à ampla participação das 

instituições, públicas e privadas. 

2.3. É importante ressaltar que há possibilidade, diante da natureza da contratação, as Instituições Públicas 

(como Banco do Brasil S.A, Caixa Econômica Federal, Banco de Brasília e outras), poderão, diante de sua 

natureza, abarcar operações correlatas a folha de pagamento, como gestão da Conta Única e demais fundos, 

devendo para tanto, observar a vantajosidade e a proporcionalidade da proposta apresentada. 

2.4. A instituição financeira CONTRATADA deve demonstrar solidez financeira e capacidade de cumprir com 

suas obrigações contratuais. Isso pode incluir análise de balanços financeiros, avaliação de crédito e histórico 

de estabilidade financeira;  

2.5. A CONTRATADA deve estar devidamente registrada e autorizada pelo Banco Central do Brasil para operar 

no mercado financeiro e prestar os serviços desejados;  

2.6. A CONTRATADA deve estar em conformidade com todas as leis, regulamentos e normas aplicáveis ao 

seu setor de atuação, incluindo as relacionadas à proteção de dados, direitos trabalhistas e segurança da 

informação;  

2.7. A CONTRATADA deverá Indicar um Gestor responsável pelo atendimento a Prefeitura Municipal de 

Itapecuru Mirim/MA e pelo cumprimento das obrigações decorrentes do futuro contrato;  

2.8. A Instituição Financeira deverá proceder, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, 
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todas as adaptações de seus softwares necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de 

Pagamento;  

2.9. A CONTRATADA deverá ter Agência Bancária Física ou posto bancário na sede do Município de Itapecuru 

Mirim/MA, com capacidade adequada para atendimento dos servidores, além de caixa eletrônico na sede da 

prefeitura. 

3. DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES  

3.1. Demandas estimadas:  

VÍNCULOS ANO 2026 

COMISSIONADOS E AGENTES POLÍTICOS 647 

TEMPORÁRIOS/CONSELHEIROS TUTELARES 1223 

EFETIVOS 1468 

TOTAL 3385 

 

3.2. A quantidade de serviços a serem prestados corresponde ao número de servidores ativos. da Administração 

direta do município, que perfazem o total de 3385 (três mil trezentos oitenta e cinco) servidores que devem 

receber o pagamento de salários durante a vigência do contrato.  

3.3. A quantidade de servidores não é mesma quantidade de matrículas. Hoje há xxx matrículas no Município. 

4. LEVANTAMENTO DO MERCADO  

4.1. Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (artigo 18, V, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

4.2. A folha de pagamentos da Prefeitura de Itapecuru Mirim, de abril de 2026 totalizou um valor R$ 

14.370.012,39 (quatorze milhões trezentos e setenta mil e doze reais e trinta e nove centavos), para um total de 

3.385 (três mil trezentos oitenta e cinco) servidores. A folha de pagamento dos servidores da Prefeitura de 

Itapecuru Mirim está representada nas tabelas abaixo: 
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4.3. Considerando que, o Município de Itapecuru Mirim não possui contrato para centralização da folha de 

pagamento nos últimos 06 (seis) anos, utilizou-se a média de valor per capita de contratação correlatas, conforme 

demonstrativo abaixo, segundo pesquisa. 

Ente 

Público 
UF Ano modalidade Vencedor 

Total de 

servidores 
Valor Contratação Valor por CPF 

Açailândia MA 2024 PREGÃO 

BANCO 

BRADESCO 

S.A 

3.685 R$ 5.850.000,00 R$ 1.587,51 

Balsas MA 2024 PREGÃO 

BANCO 

SANTANDER 

S.A 

3.685 R$ 4.380.744,00 R$ 1.188,80 

Imperatriz MA 2025 dispensa CEF 9.919 R$ 21.000.000,00 R$ 2.117,14 

Coelho 

Neto 
MA 2025 PREGÃO BRADESCO 3.431 R$ 2.225.750,00 R$ 648,71 

Santa Inês MA 2025 PREGÃO BRADESCO 5.288 R$ 8.125.000,00 R$ 1.536,49 

MÉDIA R$ 1.415,73 

MEDIA 60 meses R$ 23,59 

 

*Dados abertos retirado do portal da transparência dos Municípios e mural do SINC CONTRATA. 

4.4. Da metodologia aplicada para fixação da proposta. 

III DADOS FOLHA DE PAGAMENTO REFERÊNCIA NOV/2025 

Renda Mensal Servidor 

Quantidade Servidores 

Efetivos 

Comissionados 

e Agentes 

Políticos 

Temporários/ 

Conselheiros 

Tutelares 

Estagiários 

Recebe até R$ 2.000,00 90 129 475 0 

Recebe de R$ 2.000.01 a R$ 

7.000,00 
913 502 741 0 

Recebe a partir de R$ 7.000,01 465 16 07 0 

TOTAL: 1468 647 1223 0 

Valor Bruto Mensal (R$) 9.101.329,23 2.273.160,19 2.295.522,97 0 

Valor Líquido Mensal (R$) 6.316.352,11 2.009.098,53 2.707.029,56 0 

Total Bruto R$ 14.370.012,39 

Total Líquido  R$ 11.032.480,20 

IV VALORES FOLHA DOS ÚLTIMOS 04 ANOS 

ANO VENCIMENTOS BRUTOS VENCIMENTOS LÍQUIDOS 

2025 142.184.993,60 104.958.927,22 

2024 133.382.360,41 96.930.602,63 

2023 115.509.094,34 85.302.237,39 

2022 102.277.593,55 79.665.212,37 
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4.4.1. O valor inicial a ser ofertado pelas instituições financeiras interessadas em participar da licitação deverá 

ser de, no mínimo de R$ 4.792.246,05 (quatro milhões setecentos e noventa e dois mil duzentos e quarenta e 

seis reais e cinco centavos). Serão desclassificadas as propostas que estejam inferiores ao valor estabelecido 

acima como mínimo aceitável. 

4.4.2. Para se fixar o valor relativo à oferta mínima a ser apresentada pela instituição financeira a Secretaria 

Municipal de Fazenda realizou estudo técnico e este consistiu na análise da avaliação do valor da folha de 

pagamento baseada em outras contratações. Em termos de caracterização da folha de pagamento avaliada, foi 

considerado um total de 3.385 (três mil trezentos e oitenta e cinco) servidores e um montante da folha de 

pagamento do último mês de R$ 14.370.012,39 (quatorze milhões trezentos e setenta mil e doze reais). 

4.3.3. Para se estabelecer o percentual aplicado ao montante da folha de pagamento para 60 (sessenta) meses, 

foi extraído a média dos percentuais presentes em contratos e editais de outros municípios com o mesmo objeto, 

conforme estudo técnico preliminar item 4, chegando-se ao valor médio por CPF e multiplicado pelo número de 

servidores e aplicando redutor de 45 % (quarenta e cinco por cento), considerando a faixa salarial dos servidores, 

nível de endividamento e volume anual de movimentação financeira, na seguinte fórmula:  

a. quantidade de servidor do mês referência = 3.385 (A)  

b. Percentual médio de outras contratações por CPF = R$ 23,59 (B); 

c. Prazo do contrato = 60 meses (C) 

d. Resumo do cálculo: [ (A) X (B) ] x C = VALOR MÍNIMO DO LANCE. 

4.3.4. Buscando o melhor equilíbrio entre os dados resultantes da metodologia aplicada pelo Município na 

fixação do valor-base para licitação, em que se buscou diferentes fontes para compor o valor real de mercado, 

promoveu-se então o balizamento desses valores, o que resultou no valor mínimo R$ 4.792.246,05 (quatro 

milhões setecentos e noventa e dois mil duzentos e quarenta e seis reais e cinco centavos). 

4.4 Não obstante, complementando o estudo, é imperioso destacar o potencial de ganho em individuais que a 

instituição financeira poderá auferir em razão da prerrogativa de gerenciar a folha de pagamento dos servidores 

municipais, levando em conta o portfólio de serviços bancários que será oferecido aos novos clientes. 

4.5. Além disso, podemos considerar o ganho com os produtos que as instituições financeiras podem oferecer 

aos servidores municipais, tais como: empréstimos, empréstimos consignados, tarifas, investimentos, etc. 

4.6. Conforme demonstrado acima existe um potencial ganho pela instituição financeira com a fidelização dos 

servidores municipais. Exemplificando: proporção de servidores que tomará empréstimos, ganho médio com o 

cheque especial, taxa com cartão de crédito, tarifa de renovação de empréstimos que se daria periodicamente, o 

aumento considerável de servidores no quadro do Município. 

4.7. Além disso, devemos mencionar a influência do tempo de permanência dos recursos mantidos ou 

depositados na instituição financeira, float, na formação dos lucros bancários. A retenção temporária de recursos 

gerará ganhos consideráveis a instituição bancária.  

5. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 43 de 60 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

5.1. Como prevê o Art. 47 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, parcelamento é a regra quando for tecnicamente 

viável e economicamente vantajoso, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, 

desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando 

propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da 

totalidade do objeto, podendo fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.  

5.2. Nesse sentido o Tribunal de Contas da União assim se manifestou, in verbis: 

Na forma do art. 23, § 1º da Lei 8666/63, deve a Administração buscar o parcelamento do objeto, com vistas a 

melhor aproveitar os recursos do mercado e, sobretudo, ampliar a competitividade do certame. Todavia, essa 

orientação exige que o parcelamento somente seja efetuado quando não resultar em perda de economia de 

escala. Não se pode esquecer, e nisso andou bem o legislador, que a licitação é procedimento administrativo 

que visa, entre outros aspectos, a que a Administração contrate de forma mais vantajosa possível. Logo, não 

seria razoável, além de ser ilegal, que o parcelamento venha ocasionar economia de escala e, por via de 

consequência. (Decisão nº 348/199, Plenário, rel. Min. Benjamim Zymler).  

5.3. Portanto, não haverá parcelamento do objeto, pois este não comporta parcelamento, além de não ser 

tecnicamente viável, tampouco economicamente vantajoso para a Administração. Assim sendo, a contratação 

não se enquadrada no artigo 47, inciso II da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  

6. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO  

6.1. Diante da necessidade premente de assegurar a gestão eficiente e precisa dos serviços de pagamento da 

folha de salários dos diversos segmentos de servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, torna-

se essencial a elaboração de uma justificativa sólida para a escolha da solução que integrará o Estudo Técnico 

Preliminar (ETP). Esta demanda não apenas visa garantir a remuneração pontual e correta dos servidores 

municipais, mas também facilitar a concessão de crédito consignado em folha de pagamento, promovendo 

benefícios adicionais aos funcionários públicos e estimulando a economia local.  

6.2. É relevante ressaltar que o município não possui um Contrato Administrativo vigente com Bancos Bradesco 

para a centralização dos. Tal situação demonstra a necessidade de um planejamento prévio para garantir a 

continuidade dos serviços essenciais de pagamento da folha de salários.  

6.3. A gestão da folha de pagamento dos servidores ativos e inativos da Prefeitura de Itapecuru Mirim movimenta 

um considerável volume de recursos, exigindo eficiência e eficácia nas operações financeiras de pagamento. 

Com mais de 2.000 vínculos entre comissionados, contratados e concursados, a administração pública precisa 

garantir que os processos sejam realizados de forma ágil, segura e dentro dos parâmetros legais estabelecidos.  

6.4. Dentre os resultados que se espera com a presente alienação, destaca-se:  

● redução dos custos operacionais da administração municipal, permitindo a realocação de recursos para outras 

áreas prioritárias;  

● maior oferta de produtos e serviços financeiros aos servidores, como empréstimos com condições especiais, 

seguros, títulos de capitalização e etc;  
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● sustentabilidade financeira do município, através de uma gestão mais racional e planejada dos recursos 

públicos  

6.5. Portanto, diante da abrangência e complexidade dessa operação, é imprescindível selecionar uma instituição 

financeira capaz de lidar com a diversidade de servidores e suas particularidades, além de garantir a segurança 

e a confiabilidade na gestão dos dados financeiros e pessoais.  

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

7.1. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo 

e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação. (artigo 18, VI § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021);  

7.2. O preço estimado da contratação é de R$ 4.792.246,05 (quatro milhões setecentos e noventa e dois mil 

duzentos e quarenta e seis reais e cinco centavos), conforme item 4 do Levantamento de Mercado. 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

8.1. O município atualmente NÃO conta com contratações correlatas e/ou interdependentes para com o objeto 

referido.  

9. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS  

9.1 Não foi observada a existência de possíveis impactos ambientais significativos relacionados ao objeto a ser 

contratado.  

10. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO  

10.1 A contratação tem previsão no Planejamento Estratégico da Administração, no Plano Anual de 

Contratações, bem como na Lei Orçamentária Anual.  

11. DA MATRIZ DE RISCOS  

Não sendo o caso de obrigatoriedade, os estudos realizados não identificaram a necessidade de que o Edital e o 

contrato prevejam matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado.  

12. DOS REQUISITOS DE CONFIDENCIALIDADE E CUMPRIMENTO DA LGPD  

A instituição financeira a ser contratada deverá se responsabilizar pela guarda e sigilo das informações 

constantes nos arquivos repassados pelo PMVC, bem como por todas as informações trocadas e geradas, nos 

moldes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD. 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

13.1 Considerando os pontos listados a seguir:  

I) A necessidade da continuidade dos serviços prestados referente a folha de pagamento;  
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II) A importância da contratação de uma Instituição Financeira para tais serviços;  

III) A importância do levantamento de mercado realizado;  

IV) No mercado existe a solução para o problema e essa solução é viável.  

13.2. Mediante a observância de todo Estudo Técnico Preliminar, legislação vigente, a consonância com os 

objetivos e planos institucionais e a demonstração de que a solução apresentada para as necessidades 

institucionais específicas do objeto em tela é a mais apropriada para atingir apropriadamente seus objetivos, 

declaramos que a contratação é perfeitamente VIÁVEL.  

14. ÓRGÃOS REQUISITANTES  

14.1 Secretaria Municipal de Administração e Fazenda do Município de Itapecuru Mirim/MA.  

Elaborado por: 

 

Déborah Romaria Sousa Constantino 
Superintendente Financeiro 

Portaria 2028/2025 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO     

Processo nº: 000000XX/2026 

Modalidade: Pregão 00X/2026 

Edital nº: 00X/2026 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Maior Lance Global. 

Objeto: Pregão Eletrônico para contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação de serviços de 

gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Itapecuru 

Mirim/MA, conforme especificações do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital. 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

  

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

   

1. Planilha da Proposta: 

2. Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO UNID QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

(MAIOR 

LANCE)  

VALOR TOTAL 

01 Contratação de instituição financeira pública ou 

privada, para a prestação de serviços de 

gerenciamento de créditos provenientes da folha de 

und 01 R$ XXX,00 R$ XXXX,00 
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pagamento dos servidores públicos da Prefeitura 

Municipal de Itapecuru Mirim/MA e outras 

atividades correlatas 

TOTAL R$ XXXX,00 

 

Obs.: A planilha que será anexada a Plataforma será conforme a Planilha do Termo de Referência e Seus Anexos. 

Diferente da Planilha que será digitada ou importada conforme as informações básicas que são pedidas na 

Plataforma Eletrônica. 

1. Validade da Proposta 60 (sessenta) dias; 

2. Prazo estimado de Prestação dos serviços: conforme edital; 

3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, 

não podendo exceder o valor do lance final; 

4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários 

e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I – Termo 

de Referência; 

5. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes a prestação dos serviços, bem como 

Impostos, Tributos, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta da Empresa 

vencedora; 

6. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 

indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as 

quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

7. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente 

certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

8. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação, e não possuímos em nosso quadro societário servidor público 

da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

9. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no 

Distrito Federal, conforme Lei nº 14.133/2021.  

___________/____ de_____________de 2026. 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 

Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

Processo nº: 000000XX/2026 

Modalidade: Pregão 00X/2026 

Edital nº: 00X/2026 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Maior Lance Global. 

 

A empresa_____________________________, devidamente inscrita, no CNPJ sob o 

nº_____________________, com sede______________, nº_____, Bairro____________, na cidade de 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.____________________, portador do CPF 

nº________________, DECLARA, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.. 

_________________, ____, de__________, de 2026 

 

_____________________________ 

Representante legal 

CPF 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

Processo nº: 000000XX/2026 

Modalidade: Pregão 00X/2026 

Edital nº: 00X/2026 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Maior Lance Global. 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa: 

_________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, está 

enquadrada como________________________________ (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não 

existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo 

previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, 

decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021.  

 _________________, ____, de__________, de 2026. 

 

_____________________________ 

Representante legal 

CPF 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Processo nº: 000000XX/2026 

Modalidade: Pregão 00X/2026 

Edital nº: 00X/2026 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Maior Lance Global. 

Processo nº 0000xx/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2026 -  

Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação 

de serviços de gerenciamento de créditos provenientes da folha de 

pagamento dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Itapecuru 

Mirim/MA. 

 

MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM, através da Secretaria Municipal de ___________________ de 

Itapecuru Mirim - MA, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº xxxxxxxxxx/xxx-xx, com sede na Rua 

_________________________________________________________________, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de _________________ Sra. _______, portadora do CPF sob o nº _______, domiciliado 

à ______, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE, a empresa _________, inscrita no CNPJ (MF) 

sob o nº ___________, estabelecida à __________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

neste ato representada pelo Sr.(a) _________, residente na _________, portador do(a) CPF sob o nº 

____________, RG nº___________, vencedor do PREGÃO ELETRÔNICO nº ____, sob o regime de compras 

pelo Sistema de  Pregão, do tipo maior lance, Proc. Adm. Nº. ______________celebram entre si 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, observadas as disposições da Lei Federal de nº 

14.133/2021, e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de instituição financeira pública ou privada, para a prestação de serviços de gerenciamento de 

créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Itapecuru 

Mirim/MA. 

 

Cláusula Segunda – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

A execução contratual será realizada em conformidade as especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico 

nº ___ e seus anexos.  

2.1. Os prazos relacionados à execução do objeto contratado estão descritos no Item 1 do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº ___;  
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2.2. Os serviços serão realizados de forma contínua;  

2.3. O prazo de garantia dos bens é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor);  

2.4. Todas as despesas inerentes à execução do objeto contratado serão inteiramente de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

Cláusula Terceira – DO PREÇO (art. 92, V) e DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

2.1. O valor do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), em 

conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA 

2.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias, 

contados da assinatura do Contrato, em parcela única, a ser creditada em conta corrente de titularidade do 

município junto à Instituição Financeira vencedora.  

 

2.4  Em caso de atraso no pagamento, a CONTRATADA deverá pagar ao CONTRATANTE multa de 2% (dois 

por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% 

(doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento;  

2.5 No caso do item anterior, o valor será atualizado pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), fornecido 

pela FGV.  

2.6  Os juros de mora são de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata-die. O valor da atualização será calculado e 

cobrado mediante a utilização da seguinte fórmula: 

VA = VN x I  

M = VA x 1,02  

VJ = M x ((1 + Tx/100)dias/365-1)) 

VA = Valor atualizado; VN = Valor nominal;  

I = Fator IGP-M (FGV) acumulado nos últimos 12 (doze) meses (Índice Geral de Preços do Mercado (Fundação 

Getúlio Vargas);  

Tx = 12% aa.  

M = Valor com multa; 

VJ = Valor total com juros.  

2.7. A CONTRATADA não fará jus a remuneração direta, oriunda dos cofres públicos, pela execução contratual, 

conforme Item 6 do Anexo III do Edital do Pregão Eletrônico nº ___. 

 

Cláusula Quarta – DO PRAZO  

A vigência deste contrato será 60 (sessenta) meses na forma do artigo 108, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, a 

contar da assinatura do contrato. 

Cláusula Quinta – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO  
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5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso 

consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, 

a ser publicado no Diário Oficial. 

5.1.1 A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros ou 

atrasos na execução do objeto subcontratado. 

5.1.2 A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará obrigada a aceitar 

suas decisões. 

5.1.3  O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

5.1.4  Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

Cláusula Sexta - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

6.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços nos endereços contidos na Ordem de Serviços emitida pelo 

Órgão Contratante 

 

6.2. O prazo para o início da Prestação dos serviços será de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento 

da “Ordem de Serviço” ou “Nota de Empenho”, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

Parágrafo Único. Excepcionalmente, o prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, mediante justificativa 

formal da CONTRATADA e anuência expressa da CONTRATANTE, devendo ser apresentada antes do 

término do prazo inicialmente estabelecido, especialmente nos casos em que se faça necessária a instalação, 

adequação ou estruturação de agência, posto de atendimento ou unidade de suporte operacional no Município, 

desde que a prorrogação não comprometa a continuidade e a eficiência dos serviços e atenda ao interesse público. 

 

Cláusula Sétima – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Constituem obrigações da CONTRATADA:  

7.1. Responsabilizar-se pela execução do contrato, observando as condições estabelecidas no Edital do Pregão 

Eletrônico nº ___ e seus anexos, bem como nas normas que regem este Contrato;  

7.2. Assumir inteira responsabilidade Civil, Penal e Administrativa por danos e prejuízos que causar, por 

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste Contrato;  

7.3. Substituir/refazer os serviços rejeitados no prazo e forma descritos no Termo de Referência;  

7.4. Responsabilizar-se pelas despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 

a incidir na execução do contrato;  

7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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7.6. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.  

Cláusula Oitava – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a:  

8.1. Cumprir todas as obrigações estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº ___ e seus anexos, bem como 

nas normas que regem este Contrato;  

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.3. Rejeitar os serviços que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações do Termo de Referência;  

8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 

execução contratual;  

8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado;  

8.6. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

Cláusula Nona – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  

9.1. A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo do Edital de Licitação 

Cláusula Décima - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1 – Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub- 

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

10.7 – O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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10.9 – O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12 – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

Cláusula Décima Primeira – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

11.1 – Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO 

o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 

nos seguintes termos: 

11.1.1 – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 

para tanto. 

11.1.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato: 

11.1.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

11.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

11.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

11.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
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11.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

11.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

11.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 – Indenizações e multas. 

11.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

11.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Cláusula Décima Segunda – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do 

valor do Contrato. 

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do subitem  

12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

12.6 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 – A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

12.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 – Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

Cláusula Décima Terceira – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 – As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

Cláusula Décima Quarta – ALTERAÇÕES 

14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Cláusula Décima Quinta – DOS CASOS OMISSOS 
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15.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

Cláusula Décima Sexta- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

16. 1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 

CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes 

a essa atribuição. 

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão 

ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

16.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o 

período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

Cláusula Décima Sétima– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 – O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de Itapecuru Mirim-MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

 Itapecuru Mirim - MA, _______________ 

    CONTRATANTE 

 CNPJ(MF)  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

    CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

    CNPJ Nº XXXXXXXXXXXX 

    CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS:____________________________           

NOME:                                                      

CPF:    

____________________________               

NOME:                                                      

CPF:                     
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

 

Processo nº: 000000XX/2026 

Modalidade: Pregão 00X/2026 

Edital nº: 00X/2026 

Forma: Eletrônica 

Tipo: Maior Lance Global. 

 

 

 

 

A empresa ........................................................................................, CNPJ nº.................. ......................, declara, sob as penas 

da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

xxxx/2026-SRP.  

  

   

_________________, ____, de__________, de 2026. 

 

_____________________________ 

Representante legal 

CPF 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 60 de 60 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

ANEXO VIII 

 

 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Pregão nº ______/2026 

 

Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa _______________________________________, CNPJ nº 

_____________________________, está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e 

compatível para o cumprimento do objeto. 

Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e mobiliários 

pertinentes as suas atividades. 

 

ENDEREÇO: 

CIDADE/ESTADO: 

C.E.P.: 

PONTO DE REFERÊNCIA: 

A DIREITA: 

A ESQUERDA: 

EM FRENTE: 

TELEFONE: 

 

(local e data por extenso) 

  

______________________________ 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador 

 

 


